PARECER N° 1278, DE 2014
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 56, DE 2013

De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a instalação de relógio digital nas salas onde forem realizados exames vestibulares para cursos universitários, provas de admissão em residência médica e concursos públicos em geral.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 13ª a 17ª Sessões Ordinárias, de 25 de fevereiro a 01 de março de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 10 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende tornar obrigatória a instalação de relógio digital nas salas onde forem realizados exames vestibulares para cursos universitários, provas de admissão em residência médica e concursos públicos em geral. 

Preliminarmente, cumpre destacar que os concursos para o provimento de cargos ou empregos públicos, os vestibulares e as provas para admissão em residência médica são métodos de seleção pautados na meritocracia, exigindo, assim, grande dedicação nos estudos por parte dos candidatos.

Salientamos que a aprovação nas avaliações passa pela preparação prévia dos candidatos e pela adequação ao tempo hábil para a solução das questões apresentadas, para que toda a prova possa ser respondida. 

Destacamos que, atualmente, não há uma regulamentação sobre a utilização de relógios nesses processos seletivos, fazendo com que muitos avaliadores, com o intuito de contribuir com a lisura das seleções, proíbam a utilização de qualquer aparelho de contagem do tempo pelos candidatos, informando, em alguns casos, o tempo restante atualizado manualmente, a cada meia hora, prejudicando alguns candidatos no controle do tempo de prova.

Ressaltamos, conforme a justificativa apresentada pelo autor, que a presença de relógio digital na sala de prova tem o intento de minimizar os efeitos negativos provocados pelo desconhecimento do tempo de prova decorrido, trazendo segurança e lisura às provas, beneficiando a todos.

Em função de todas essas questões, notamos que a instalação de relógios digitais nas salas onde forem realizados exames vestibulares, provas de admissão em residência médica e concursos públicos é um instrumento eficaz para aumentar a lisura desses processo seletivos no Estado de São Paulo.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 56, de 2013.

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6-5-2014

a) Edson Ferrarini – Presidente

Sarah Munhoz – Ramalho da Construção – Olímpio Gomes – Ed Thomas – Carlos Neder – Edson Ferrarini – Marcos Zerbini 

